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ESTADO DO CEARA 

MENSAGEM N0 6.347 

Senhor Presidente, 

O presente anteprojeto de lei objetiva promover um enxugamento na Dívida 
Ativa Estadual, reduzindo custos administrativos com a sua manutenção e processo de 
cobrança. Para tanto, é concedido, além de remissão total dos créditos que especifica, 
incentivos aos contribuintes inadimplentes para que quitem seus débitos, através da remissão 
parcial dos créditos tributários. 

O benefício se aplicará apenas a créditos tributários de qualquer valor 
decorrentes do ICMS, cujo fato gerador tenha ocorrido até 31 de julho de 1997. 

A proposta contém, ademais, disposições limitativas racionalizadoras da 
inscrição de débitos na Dívida Ativa Estadual evitando-se a sobrecarga do sistema. 

Sinteticamente, esta proposta de lei contempla as seguintes medidas, que, 
acredita-se, resultará na efetiva arrecadação, ainda que parcial, de créditos tributários de 
difícil realização: 

a) em seu art. 1°, remissão parcial de créditos tributários do ICMS cujos fatos 
geradores ocorreram até 31 de julho de 1997, inclusive prevendo hipótese de parcelamento 
nas condições que especifica; 

b) no art. 3o, remissão de 70% de créditos tributários decorrentes do 
descumprimento de obrigações acessórias; 

c) no art. 4o, remissão total, de ofício, de créditos tributários decorrentes de 
ICMS inscritos na Dívida Ativa Estadual cujos valores sejam iguais ou inferiores a R$ 500,00; 

d) no art. 6°, simplificação da cobrança de créditos tributários de qualquer 
natureza inferiores a R$ 150,00; 

e) no art. 7o, não-inscrição na Dívida Ativa de créditos tributários e não 
tributários iguais ou inferiores a R$ 100,00, feitas as devidas ressalvas, visando evitar o 
acúmulo de débitos cuja cobrança é demasiado onerosa relativamente ao seu valor; n 
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ESTADO DO CEARÁ 

f) finalmente, nos arts. 8o e 9o, a proposta de lei prevê critérios idênticos ao do 
ICMS para o cálculo e cobrança de juros e multas moratórios relativos a créditos tributários 
de qualquer natureza. 

No ensejo renovo a Vossa Excelência e seus distintos Pares, protestos de 
consideração e apreço. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
3 de dezembro de 1997. 

V RNADOR 

Exmo. Sr. 
Deputado Luiz Alberto Vidal Pontes 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 

IOCE 

I \J 
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^RO^TO 
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D^PÓE REMIRÃO DE 
CRÉDITOS TRIBUTÁMOS DECORREN 
TES DE ICMS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

ArLl^ Os cr^os tributários deco^e^ 
tenbam ocorrido até^lde julho de 1997, constituídos ou uáoatéa^ 
Lei, inclusive aqueles ajuizados ou parcelados, poderão ser pagos: 

I-com dispensa dos valores relativosamultasejuros,se recolhidos no 
prazo improrrogável de atétrintadiasacontar da data da publicação desta Lei; 

0-comdispensade^%(cinquentaporcento)dos valoresrelativosa ^ 
multasejuros,serequeridooparcelamento ao órgão competente, em até 30 (trinta) 
prestações mensaisesucessivas desde que recolhidaaprimeira parcela até trinta diasa 
contar da data da publicação destaLei. 

lO-com dispensa de 75%(setentaecincoporcento)dos valores relativosa 
multasejuros, se requeridoo parcelamento aoórgão competente, ematé ^ (cinco) ^ 
prestações mensaisesucessivas desde que recolhidaaprimeira parcela até trinta diasa 
contar da data da publicação desta Lei 

Na hipótese de parcelamento,osaldo devedor parceladoapartir da 
segunda prestação será atualizado monetariamente, inclusive aplicando-se sobreomesmo 
juros moratóriosconformedispuseralegislação vigente. 

Odispostoneste artigo não se aplica aos créditos tributários lançados 
de ofício decorrentes de in^ações praticadas com dolo, fraude ou simulação bem como aos 
casos de falta de recolhimento de imposto retido pelo contribuinte substituto na forma da 
legislação pertinente 

Ocorrendoahipótese de créditos tributários já parcelados,obeneficio 
de que trata este artigo aplicar-se-á somente às parcelas vincendas,apartir desta Lei. 

Art^^ Afalta de recolbimento de duas prestações consecutivasaque se 
refereoinciso II do artigo anterior acarretaráaperda imediata do benefício nele referido, 
hipótese em que se exigiráorecolhimento imediato do saldo remanescente de uma só vez, 
acrescido dos valores que haviam sido dispensados e não recolhidos, devidamente 
atualizadoseaolicados os acréscimos moratórios cabíveis 

IOCE ^ ^ 0 1 



5STAOOOOC5ARA 

ArL^ Os créditos tributários cî os fatos gerador tenham oco^^ 
dejulhode 1997, deoorrentesexclusivamentedepenalidadespecuniáriasreferentes ao 
descumprimento de obrigações tributárias acessórias poderão ser liquidados^ 
70%(setentaporcento)deseuvaloratualizadoatéadatadoefetivo recolbimento, desde 
quearedução sê arequeridaeos créditos pago no prazo previsto no artigo 1̂  

Obenefício previsto no^^^ deste artigo poderá também ser aplicado 
aos créditostributários quese encontremsobdiscussãoadministrativa, casoemqueo 
contribuinte,deveráreconbeceraprocedéncia dos termos da autuação que tenba dado 
origem ao processo, ou desistir de recurso que tenba interposto comomesmo fim. 

Na bipótese de já estar instaurada lide,obeneficio previsto no 
será concedido medianteaassinaturaejuntada aos Autos de termo de transação, paraque 
seiabomologadoporsentença,emqueconsteoreconbecimentoexpressodo débito pelo 
contribuinteeo^uste das condições em que será feitoopagamento, inclusive com cláusula 
de vencimento antecipado de todaaobrigação, em caso de descumprimento de qualquer 
condição do ajuste. 

Art^^ Os créditos tributários decorrentes de ICMS inscritos como Divida 
Ativa do Estado cujo valor do principalede todos os acréscimos seja igual ou inferioraR^ 
500,00 (quinhentos reais), atualizados monetariamente atéadata de publicação desta Lei, 
serão extintos, independentemente de requerimento do sujeito passivo. 

Parágrafo único.Obeneficio previsto neste artigo estende-se aos honorários 
advocaticioseàs custas judiciais. 

A r t . ^ Afruiçãodosbenefícioscontemplados por esta Lei não confere 
direitoárestituição ou compensação de importâncias já pagasaqualquer titulo. 

A r L ^ Os créditos tributários de qualquer natureza inferioresa ^150,00 
(centoecinquentareais), compreendendo imposto, multa por moraeatualização monetária, 
serão objeto de simplescobrança administrativa. 

Odisposto no ̂ caput^nãoseaplica aos créditos tributários decorrentes 
^delançamentosrelativosamercadoriascujaguardaencontre-seem poder de terceiros, na 
condiçãodefiel depositário 



^TAOOOOOEARÁ 

^ ^ As execuções fiscais movidas para cobrança de crédito tributário 
correspondente á natureza eao vaior previstos no serão objeto de pedido de 
suspensão formulado por Procurador do Estado. 

A r L ^ Não serão objeto de inscrição como Divida Ativa do Estado os 
créditos tributários cujos valores originários^apartir da publicação desta Lei, sejam iguais 
ou inferiores a R̂  100,00 (cem reais), ressalvados aqueles decorrentes de infrações 
tipificadas como crimes contraaordem tributária. 

Parágrafo úoico. O disposto neste artigo não se aplica ás situações 
disciplinadas pelaLei 12411, de 2 dejaneiro de 1.9 ,̂ que institui o Cadastro de 
InadimplentesdaFazendaPúblicaEstadual(CADINE). 

ArL^Oscréditostributáriosdequalquernatureza^ quando não pagos na 
datadeseuvencimento, serão acrescidos de juros de mora equivalentesàtaxa referencial do 
SistemaEspecial de ApuraçãoeCustódia (SELIC) acumuladamensalmente. 

A r L ^ apagamento espontâneo de créditos tributários fora dos prazos 
regulamentareseantesdequalquerprocedimentodo Pisco, ficarão sujeitos aos acréscimos 
moratórios de 0,30 (trinta centésimos por cento) por dia de atraso atéolin^te máximo de 
21%(vmteeumporcento), semprejuizoda atualização monetária, quando forocaso. 

Art. 10. Picão Cbefedo Poder Executivo autorizado abaixar os atos 
regulamentaresque se fizerem necessáriosáimplementação destaLei. 

Art^IL Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmenteaLeil2.449,de^dejunbodel9^. 
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PODER EXECUTIVO 

i n -

IV -

LEI N* 12.411, OE 02 DE JANEIRO OE 1995 

I n i t i t u l ' o C a d í i t r o do Inadloplãn 
c l & d* ra íend* Pública E«t*duBl - CADIHS « 
d i ou t r»» p r o v i d i n c l n i . 

0 GOTORBADOB DO BSTADO DO CBABX' 

Pigo #*b«r qua a AaaemblãLa Laglalat iva daeratou « au aan 

£i?ufainta Laii 

Art . 10 - f i c a Ina t l t u ldo o Cadaatro de Inadleplancia da 

i Hblica Eatadual - CADIKK, a funcionar junto à Sacrataria da 

bido Eatado do Caará. 

Art. 2 0 - 0 cadaatro da qua t ra ta a praaenta Lai Cea por 

f orna car à Adainiatracio Pública inforvaçõaa a ragiatioa re 

i ' l Inadisplãncia da obrigaçõea para com a.Faianda Eatadual, da 

tr ibutária ou não. 

S 10 - Para O a f e i t o no diapoato neate Ar t iqo , COnslderaa -
plantai aa paaaoaa f i i i c a a ou Ju r íd i ca» enquadradaa naa seguin 

Ifétaitti 

[ - coa d é b i t o i nac r l t o na Divida Ativa do Eitadoi 
[ - coa d é b i t o de qualquer naturaia para com órgãoa ou 

entidade* Integrante* da Adrainiatração Pública Eata 
dual, d i r e t a , au t á rqu ica , fundacional ou ind l ra ta , 
axeato aa aoe iodada a de «conooia niata « cupresa» pú 
bl icaai 

quo tenham aido doe laradaa inidõnaaa para contratar 

coa a Adminletracao Pública Eatadual, CD dacorrõn 

cia da a p l i c a ç ã o do aancão proviata na leg ia lacão 

da l l c i t a ç õ o a a contratoat 

denunciada» por p r á t i c a de crlmai contra aerdoa t r ^ 
b u t ã r i a , noa tetnoa da Lei Fadaral no 8.137, de 1? 
da dezembro da 1990; 

V - quo tenham decretada contra a l medida cautelar f i a 

ca l , na forma da Lai Federal no B.391, da 06 de J» 

nelro de 1392; 

VI - depoa i t á r i aa i n f i é i a de t r i b u t o s , noa ternoa da Lei 
Federal nO 8.86a, de 11 de a b r i l de 1994] 

VII - dopoa l tá r ias i n f i é i a pela guarda, segurança a Ínvio 
labiUdado da aeloa, documentoa f iacaia a formula 
rioa cont ínuos , bem como pela guarda da bena e per 
cadorlaa epreendldaa em acão f i a c a l . 

f 2o - NO caso de pousoas Ju r íd i ca» a insc r i ção no cada» 

•r-ia-ã aos represontantea legais , na f o n a prevista ns la 

(/tributária, apllcando-ao-lhesoa a fe i tos daata Le i . 

Art. 3o - Aa paaaoaa f í s i c a s ou j u r í d i c a s , a aaua repre 

M Isgsls, incluaiva, cujos nomes venham a constar do Cadastro 

pltDtti da Fatanda Pública Estadual - CASIHZ, f i ca rão iap*dl 

I - part icipar do l i c i t a ç õ e s púb l i caa roaliiadaa no ãm 
b l to doa £rgãoa ou antldadea in teg ran te» da Adninia 
t r á c i o Públ ica Eatadual Dl ra ta , Autárquica, fundado 
nal « Ind l ra t a , exceto aa aoeladadaa de acownla mis 
ta a empresaa públ icaa ; 

I I - obter empréstimo junto ao Banco do Eatado do Caarã 
S.A. ou outra i n s t i t u i ç ã o f inanceira aatadual; 

I I I - obter c e r t i d ã o negativa da d é b i t o s f i a c a i a a c a r t i M 
cado da regularidade f i s c a l , emitidos pala Secreta 
r ia da Faseada; 

TI - gosar-da bene f i c io» f i a ca i a condicionado» oa de in 
;'eentlTOa f l n a n e a í l t o * - p a t r o c l n a d « i w l t r Eatador 

V - qoi«r do benef i c io» patrocinado; pelo» fundo» de de 

•envolvimento e»tadualar 

VI - obter reijioo» eapec ia l» de t r i b u t a ç ã o . 

A r t . 40 - Os órgãoa e entidades da Administração Pública 

Estadual darão cumprimento ao diapoato no 'caput ' do Artigo anter ior , 

u t i l i i a n d o - s e , obrigatoriajaente, para tanto, dos r eg i s t ro» e informa 

cõea conatantea do cadaatro ina t l tu ldo por esta L e i . 

A r t . 50 - Os atoa praticados aa desacordo coa a presente 
L o i , dacorrentaa de nag l igãnc ia , dolo ou frauda contra a faseada Pú 
bl ica Eatadual, a c a r r e t a r á paza o servidor púb l i co estadual que Ibes 
der causa, reaponsabilidada adminiatrativa. c i v i l a penal. 

A r t . 60 - Eata Lei e n t r a r á em vigor na data de eua publi 
cação, ravogadaa aa dlapoaicõea ea c o n t r á r i o . 

P*LACO DO GO/ERNO DO ESTACO DO CEAfiÀ, am ftnaltz», aos 02 ds jarárc da 1B85. 

TASSO HBEfiOJMBMTl 
EDNLTON QOMES DE SOAREZ 

• 

L£INl 12.412, DE 09 DE JANEIRO DE 1995 

Estabelece normas e define in 

centivoa para a recuperação da cotoni 

cultura no Batado do Coará. 

0 COVERHADOR 00 ESTADO DO CUUtA 

Faco aaber quo a Aaseebléla Loglalatlva decretou e eu aan 

ciono a aeguinte Lei: 

Art. lo - o Govorno do Eatado do Coará concederá apoio 

tócnico creditício aoa produtoraa dn algodão que ob»ervaren ea 

auaa explorações aa orLentaçõoa recomendada» pela-Secretaria da 

Agricultura e Reforma Agrária - SEARA, relativaa o: 

1 - xonoanonto agrícola 1 

I I - calendário da plantio; 

I I I - uso de acaentea fiscali-iadaai 

IV - têcnicoa do tratoa c u l t u r a i s . 

Art. 2 0 - 0 Chefe do Podor Uxecutivo, aob orientação da 

Secretaria Executiva do Programa de Revitallaacão da Cotonicultura 

Cearense, baixará docroto, no praio máximo do t r i n t a (30) diaa apóa 

a publicação daata Lei, definindo: 

I - aa áreaa apropriadas p.ira o c u l t i v o do algodão, do 

acordo con o xoneaaonto agrícola para aata cultural 

I I - o calendário do plantio; 

I I I - as técnicaa recomendadas para os tratos culturais) 

IV - o órgáo ou entldado que irá f i s c a l l x a r a aplicação do 

quo preconizam os dlsponitivos desta Lei. 

S lo - V E T A D O . 

S 20 - 0 Decreto mencionado no "capuf deste Artigo, do 

vará ser reeditado ea outubro de enda ano, desde que haja* modifi­

ca coe a naa recomendações técnicaa anteriormente propostas. 

' Art. 30 - Pica proibida, ea todo o território cearense, a 

comerciallaacão a/ou distribuição de sementes de algodão aan o cer 

t i f i c a d o do qualidade emitido por autoridade competente. 

Parágrafo único - o Chefe do podar Executivo baiurá atoa 

normativos relacionados á coMrcialiaaçio «/ou dlstribulçio da ao 

mente» de algodão. 

Art. 40 - Com o objetivo de eatiaular o aumento na produti 

vidade do algodão no Batado, o Chefe do Poder executivo estar* au 

torisado a conceder condições especiais de financiamento a benefl 

cloa f i s c a i s diferenciados aoa produtoraa de algodão que obtiverem 

.pat-«mar*a-mala elevado*-d*frodutlvldade, 
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FORTALEZA, M DE JUNHO DC UK 

PODER EXECUTIVO 

W t f l U . W . DE 02 OE JUNHO OE 1995 

i W ' 

A n t o r i u a con Lr j tação do Ea 

ctaventaa polo Tribunal da Juatlca, oa 

f o n a qua Indica. 

I 

o flonsnoat oo ESTUO OO CBASA 

Aco aabar qua a f aaanb lá l a Loglalatlva daeratou • au aan 
i o i aaguinta Lali 

I r t . 10 - Para atandar à nacaaaldada tanporácia da «xcap-
istartaaa público, no aan t ido da náo Haver prajul ioa daa 

do Poder Jud ic iá r io ne Cooarca da Capital , ea de cor 
da Inaulacão daa Sacrotariaa do Varai, f i ca o Tribunal 

Omatlça aator liado a proceder a nova cont ra tação .doa Eacreven 
ratei tido i temporariamente de acordo com o parágrafo 30 do 
^ S U da l e i na 12.3*2, de 28 de julho de 1991, pelo praio io 

i l de aala (0(| meaea icediataaente aubaequantea ao t é r 
período aata r lo r , na mo ama f o n a eatabelecida no r a f e r i -

Efpoaltivo legal, durante o qual ao r a a l i t e r á Concurao Públi 
pro»imanto dos cargoa reapectivoa. 

fcv i T t . Xe - kt despesas com execução da preaente Lei corro­
em ta da dotações orçamentárias própr ias do t r ibuns l do 
seodo snpleoantadas se neces sá r io , 

f f I r t . 3o - Eata Lei en t ra rá o» vigor na data de aua publ i -
9, salvo guanto aos efeitos f inance i ro» que r e t roag i r ão » da 
L prorrogação do pacto laboral autorisado, revogadas sa d i s -

«a contrário. 

nilcxo DO covmo DO ESTADO DO CEAIA, en roctslaia, 
, " jmk da 1 9 9 ) . \ / / / ' 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI / , 
T • ERNESTO SABÓIA DE FIGUEIREDO JÚNIOR ^ \ -

Ltaí* 12.441. DE 05 OE JUNHO DE 1995 

Autorias o Ctiofe do Poder Eze 

cutivo a contrai r emprést lao que i n d i ­

ca e dá outree providênc ias . 

co soranDOR DO ESTADO DO CBARA 

T m ubar que a Asieoblóla Laglalativa docrotou e eu son-

eefalata Leii 

f^ .Ar t . lo - rica o Chefe do Poder Executivo autorltada a 
epera;ão da crédi to a tõ o U n i te do US! 70.000.000,00 (Se 

de Dólarea), Junto ao BIRD - BW1CO 1 ItTEMAC 1 O^AL DE 
E DESEItVOLVIMENTO, coa garantia do Governo Pederal , 

à execução do Projeto do Combate à Pobrera Rural no Cea-

JUt . lo - Para a garantia da operação de que t re ta o a r t i -
t , o Eatado do Ceará obriga-ae a vincular coco cont rapar 
atla da Dnião, ao cotaa do r e p a r t i ç ã o conatituclonal du 

FfrUntáriae eatabelecldaa noa Artigos 1S7 e IS9, cooplc 
k palas receitaa própr ias , nos to roo* do Ar t . 167, inciso 

da Obaatltulção Pederal, ou outraa garantias en d i r e i t o 

J» - O Podar Eiocutivo fa rá i n c l u i r naa propostas oi_ 
amaala, úotacóea auliclentoo ã cobertura daa responsa 

bilidadea financeiras do Estado, decorrentes da execução deaia 
Le i . 

A r t . 40 - Eata Lei e n t r a r á ca vigor na data de sua p u b l i ­

cação, revogadas aa d ispos ições ca c o n t r á r i o . 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CCARA, ca Fortaleta, aoa 
OS j . jwiho d« do m s . 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

• 

LEI N* 12.449. DE 05 DE JUNHO DE 1995 
Cancedo remiemão do Imposto 

sobre Operoçõoo Roletives è Circulnção 

do Mercadorleo o sobre Prestação dc 

Serviços dc Tronoportco Interestadual o 

InLcrmunicipal o do Comunicação - ICMS. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO PO CEARA 

Faco saber quo a A#aonblóia Legislativa decretou o eu oan 

clono a seguinte Lei. 

Art. lo - E concedida remlaaão da multa e da atualiiação 

monetária ao contribuinte do ICMS com débitos inscrltoa ou não na 

Dívida Atlva do Estado, doado que, cumulatlvamento: 

1 - tonha sido requorida oua íalêncifi no exercício do 

19M( 

I I - oo débitos ducorrom do obrigações tributária» ante 

riores a decretação da falência; 

I I I - recolhe, no praio du 60 (scoaonto) dias a p a r t i r 

da publicação doata Lei, o principal da divida acraecldo da atua­

lização monetário Incldunto atõ o data da decretação da falõncia, 

oala os juros legais; 

IV - renuncie expressamente a qualquer acão j u d i c i a l ca 

tramitação, proposta contra a raionda Pública Eatadual. 

Art. 20 - Oa créditos tributárias do qualquer natureta , 

inforiocca a 25 (vinte « clncol UUIDADES FISCAIS DO ISTADO DO 

CEARA (UFECES), cocpieendundo Irpoeio, nu Ha, Juros do mora o 

atualiiação monetária serão objeto do simples cobrança administra 

t i v a , ficando a critério da Adolniottaçio Faiendáría, quando en 

tonder viável o laedioto resgate, a ro&jssa doenuo créditos ã Pro 

curadoria Cerai do Estado para oxocução por via Judicial. 

S le - 0 disposto no "caput" dente Artigo não DO aplicara 

aos crédltoe tributários docorrentea de lançamento relativos a 

mercadorias, cuja guarda ache-se en podur de terceiro, na condi, 

çáo de f i e l depositário. 

í 20 - o Procurador do Estado poderá requerer a suspensão, 

por praio indetornlnado.de execução f i s c a l ajuizada para cobrança 

de crédito tributário correspondonto ao montante previsto no 

"capul' deste Artigo, ficando ressalvada a sua rcoponoabiLidade 

funciona 1. 

Axt. M - Fica o Poder Executivo autoriiado a baixar oa 

atoo necessários ã Implementação.da presente Lei. 

Art. 40 - Esta Lei entrará eo vigor na data de aua publi­

cação, 

Art. 50 - Rovogan-se afl dispoalçõea cn contrario. 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, cn F o r t a l e z a , BOO 

OS de jum» do 1995. TASSO RIBEIRO JíRElSSMt 
EDNILTON GOUESOE SOAREZ 
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Mensagem n 0 6.347 1 
Matéria: Dispõe sobre remissão de créditos tributários 
decorrentes de ICMS e dá outras providências. 

A S S E M B L E I A 

LEGÍSLATIVA 
PARECER N" L0379/97 

Ementa: Projeto de Lei destinado a dispor sobre 
remissão total de créditos de ICMS, e sobre 
Incentivos aos contribuintes inadimplentes, para 
que quitem seus débitos através da remissão 
parcial de créditos tributários de ICMS. 
Inexistência de vícios jurídicos formais e 
materiais. Admissibilidade da proposição. 

I 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, através da 
Mensagem n 0 6.347/97, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, objetivando previsão 
legal a: 

1) remir, parcialmente, créditos tributários do ICMS, cujos fatos geradores 
tenham ocorrido até 31 de julho de 1997, mediante a dispensa de multas e juros, se o 
pagamento for efetivado de uma só vez, ou mediante a dispensa parcial de multas e juros, 
se o pagamento do débito tributário for parcelado; 

2) remir, parcialmente, os créditos tributários que tenham ocorrido até a data 
de 31 de julho de 1997, e que sejam decorrentes exclusivamente de penalidades 
pecuniárias referentes ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias, desde que 
o pagamento seja realizado nos mesmos prazos previstos no art. 1° da proposição; 

3) remir, integralmente, de ofício, os créditos tributários decorrentes de ICMS 
inscritos na Dívida Ativa Estadual, cujos valores de principal e acréscimos sejam iguais ou 
inferiores a R$500,00, atualizados monetariamente até a data de publicação da lei em que 
seja convertido o projeto em estudo; 

4) simplificar a cobrança de créditos tributários, de qualquer natureza, 
inferiores a R$150,00, que serão exigidos somente por procedimento administrativo, salvo 
a hipótese de créditos tributários decorrentes de lançamentos relativos a mercadorias cuja 
guarda encontre-se em poder de terceiros, na condição de fiel depositário; 

5) determinar a não-inscrição na Dívida Ativa de créditos tributários iguais e 
inferiores a R$100,00, ressalvados aqueles decorrentes de infrações tipificadas como 
crimes contra a ordem tributária e as situações disciplinadas pela Lei n° 12.411, de 2 de 
janeiro de 1995, que institui o Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual 
(CADINE); 

dos prazos. 
6) definir taxa de juros de mora pelo pagamento de créditos tributários fora 

Assemblélo Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

Mensagem n 0 6.347 2 
Matéria: Dispõe sobre remissão de créditos tributários 
decorrentes de ICMS e dá outras providências. 

3. Antes do advento da Lei Complementar federal n" 87, de 13 de setembro 
de 1996 {Dispõe sobre o ICMS), isenções, incentivos e benefícios fiscais atinentes ao 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, eram regulados, 
provisoriamente, por convénio celebrado, entre os Estados e o Distrito Federal, nos termos 
da Lei Complementar n 0 24, de 7 de janeiro de 1975, por força e na forma do art. 34, § 8o, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Carta Federal. 

4. Com a promulgação da Lei Complementar federal n" 87/96, urge que as 
disposições referentes a isenções, subsídios, redução da base de cálculo, concessão de 
crédito presumido, anistia ou remissão, sejam, a partir de então, em todos os aspectos, 
disciplinadas em lei (no caso, lei estadual), consoante efetivamente determina o art. 150, § 
6°, da Constituição Federal, desde que, pelo que nos foi possível visualizar, a citada lei 
complementar federal não possibilita que atos administrativos estaduais ou distrital 
estabeleçam regras acerca daqueles institutos. 

5. E, ao que nos parece tendo em vista a realidade declinada, vem o 
Excelentíssimo Sr. Governador do Estado apresentar a proposição em estudo, procedendo 
de forma adequada e regular, sem vícios jurídicos formais e materiais, no intuito de, ao 
possibilitar remissões de créditos tributários de ICMS, reduzir "custos administrativos com a 
sua manutenção e processo de cobrança". 

6. Ressalve-se que, quanto à simplificação da cobrança de créditos 
tributários, pela não interposição de ações judiciais de cobrança, e à não-inscrição de 
créditos na Dívida Ativa Estadual, imprescindível autorização legislativa, posto serem 
indisponíveis os bens públicos - entre eles, dinheiros públicos - por mero ato do 
administrador. 

7. No que pertine à definição de juros nos percentuais previstos nos arts. 8° 
e 9° da proposição, pondere-se que o Código Tributário Nacional, em seu art. 161, § 1°, 
prevê a possibilidade de lei dispor sobre a aplicação de juros de mora em créditos 
tributários à taxa superior a 1% ao mês, sendo inegável a competência legislativa 
concorrente da União Federal e dos Estados para legislarem sobre os diversos aspectos 
do crédito tributário (art. 24, I, CF/88), desde que a legislação específica estadual não 
conflite com as regras gerais definidas pela entidade federal. 

8. Ao fim, releve-se que não constatamos qualquer ofensa à Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 1997, e ao Plano Plurianual do 
Estado do Ceará. 

V 
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é'Lsj N ^ 
7 

< 

9. Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade da proposição, 
considerando a inexistência de vícios jurídicos. 

10. É o nosso parecer, à consideração da egrégia Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 10 de 
dezembro de 1997. <J) , ^ BH. 

rrnfruAí)yVM/uâ  
Fernando Antonio Cosia de Oliveira 

(JProcurado 

\J 
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EMENDA N o / 

Altera os incisos do Art. 1° do 
Projeto de Lei 6.347/97, que 
dispõe sobre remissão de 
créditos tributários 
decorrentes de ICMS e dá 
outras providências. 

"Art I o -

I - com dispensa dos valores relativos ao total de multas e juros, se recolhidos 
no prazo improrrogável de até 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação 
desta Lei; 

II - com dispensa de 75% (setenta e cinco por cento) dos valores relativos ao 
total de multas e juros, se requerido o parcelamento ao órgão competente, em 
até 5 (cinco) -pcestagões mensais e sucessivas desde que recolhida a primeira 
parcela até 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação desta Lei;: 

III - com dispensa de 50% (cinquenta por cento) dos valores relativos ao total de 
multas e juros, se requerido o parcelamento ao órgão competente, em até 30 
(trinta) prestações mensais e sucessivas deste que recolhida a primeira parcela 
até 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação desta Lei; 

IV - com dispensa de 25% (vinte e cinco por cento) dos valores relativos ao total 
de multas e juros, se requerido o parcelamento ao órgão competente, em até 60 
(sessenta) prestações mensais e sucessivas desde que recolhida a primeira 
parcela até 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação desta Lei". 

SALA DAS COMISSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, aos 18 de dezembro de 1997. 

/ r- C 
Deputado Mauro Filho 
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Ck 
ASSEMBLBA 
LEGISLATIVA 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda propõe que a isenção do ICMS nas operações intemas 
referentes à aquisição de automóveis para transporte escolar não se limite 
apenas à aquisição de ônibus pelas prefeituras municipais, ampliando tal 
benefício para a aquisição de veículos pelos órgãos da administração pública 
direta. 
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ASSEMBLBA 
LEGISLATIVA 

EMENDA MODIFICATIVA N ' ^y 

Modifica o Artigo 1 *, do projeto 
de Lei que dispõe sobre 
Remissão de Créditos 
Tributários decorrentes de ICMS 
e dá outras providências. 

Art. 1 * - Modifica-se o caput do Artigo 1',do projeto de Lei que dispõe 
sobre Remissão de Créditos Tributários decorrentes de ICMS, com a 
seguinte redação: 

Art. 1" Os créditos tributários decorrentes de ICMS, até o limite de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de 
julho de 1997, constituídos ou não até a data de publicação desta Lei, 
inclusive aqueles ajuizados ou parcelados, poderão ser pagos: 

SALA DAS COMISSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, AOS 18 DE DEZEMBRO DE 1997 

r 

Deputado João Alfredo 
Líder do Partido dos Trabalhadores 
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ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

JUSTIFICATIVA 

O objetivo desta emenda modificativa é permitir uma proteção ao 
Tesouro Estadual, pois não existindo o limite para a remissão dos créditos 
tributários, fica o Estado passível de vultosos prejuízos em relação aos 
grandes contribuintes. 

A emenda ao fixar o limite de R$ 2.000,00 protege o segmento de micro 
e pequenas empresas. 
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ASSEMBLBA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

^ 
^ 

EMENDA MODIFICATIVAN0^ /97 

Altera a data de Concessão do Benefício 
sobre a Remissão de Créditos Tributários 
decorrentes de ICMS. 

Art. Único - As datas referidas nos artigos I o e 3o do 
Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n0 6.347, com relação aos 
Créditos .Tributários decorrentes de ICMS e de penalidades pecuniárias 
referentes ao descumprimento de obrigações tributárias, respectivamente, 
passam a ser 31 de agosto de 1997, ao invés de 31 de julho. 

iO< \ i 
Deputado Welington Làndim 
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REQUERIMENTO 3885/97 

PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 
^—LEGISLATIVO , 
UGÍIUTWA E^y / l 97 REC. POR & A % / / 7 z , 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ. r v 

f 

REQUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM N*6347 
QUE DISPÕE SOBRE REMISSÃO DE CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS DECORRENTES DE ICMS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante dos artigos 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, 
para assim ser considerado até o final da tramitação, o Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem N" 6347. 

SALA DAS SESSÕES, EM 03 DE DEZEMBRO DE 1997. 

i 
itado Moésio Loiola 

•ER DO GOVERNO 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS 

E TRIBUTAÇÃO 

PARECER FINAL 

MATÉRIA: * 
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V 
PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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ASSEMBLÉIA X ^ , s u ^ 
LEGISLATIVA 
wm. 

REDAÇAO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.347/97 

^ r ^ ^ 
r '-'rr - j e j ^ / g ^ ' ^ ^^ispõe sobre Remissão de Créditos Tributários 
Ç.tn—i-J- " ——• ""decorrentes de ICMS e dá outras providências 

TTsEcS^'* A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . Os créditos tributários decorrentes de ICMS cujos fatos geradores tenham ocorrido 
até 31 de agosto de 1997, constituídos ou não até a data de publicação desta Lei, inclusive aqueles 
ajuizados ou parcelados, poderão ser pagos: 

I - com dispensa dos valores relativos ao total de multas e juros, se recolhidos no prazo 
improrrogável de até 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação desta Lei; 

II - com dispensa de 75% (setenta e cinco por cento) dos valores relativos ao total de 
multas e juros, se requerido o parcelamento ao órgão competente, em até 05 (cinco) prestações mensais 
e sucessivas, desde que recolhida a primeira parcela até 60 (sessenta) dias a contar da data da 
publicação desta Lei; 

I I I - com dispensa de 50% (cinquenta por cento) dos valores relativos ao total de multas e 
juros, se requerido o parcelamento ao órgão competente, em até 30 (trinta) prestações mensais e 
sucessivas desde que recolhida a primeira parcela até 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação 
desta Lei; 

•IV - com dispensa de 25% (vinte e cinco por cento) dos valores relativos ao total de multas 
e juros, se requerido o parcelamento ao órgão competente, em até 60 (sessenta) prestações mensais e 
sucessivas desde que recolhida a primeira parcela até 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação 
desta Lei. 

§ 1°. Na hipótese de parcelamento, o saldo devedor parcelado a partir da segunda prestação 
será atualizado monetariamente, inclusive aplicando-se sobre o mesmo juros moratórios conforme 
dispuser a legislação vigente. 

§ 2o. O disposto neste artigo não se aplica aos créditos tributários lançados de oficio 
decorrentes de infrações praticadas com dolo, fraude ou simulação, bem como aos casos de falta de 
recolhimento de imposto retido pelo contribuinte substituto na forma da legislação pertinente. 

§ 3o. Ocorrendo a hipótese de créditos tributários já parcelados, o beneficio, de que trata 
este artigo, aplicar-se-á somente às parcelas vincendas, a partir desta Lei. 

Art. 2°. A falta de recolhimento de duas prestações consecutivas a que se refere o inciso II 
do artigo anterior acarretará a perda imediata do benefício nele referido, hipótese em que se exigirá o 
recolhimento imediato do saldo remanescente de uma só vez, acrescido dos valores que haviam sido 
dispensados e não recolhidos, devidamente atualizados e aplicados os acréscimos moratórios cabíveis. 
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L E G ^ L A ^ ^ 
3^ Os créditos tributários cujos fatos gerador 

1997, decorrentes exclusivamente dc penalidades pecuniáriarias referentes ao descumprimento dc 
obrigações tributárias acessórias poderào ser l i ^ 
valor atualizadoatcadata do efetivo rccolhim^ 
pagos no prazo previsto no Art.10 

^I^Obcneficio previsto no ^^desteartigo poderá também 5cr aplicado aos créditos 
tributários que sc encontrem sob discussão administrativa, caso cm que o contribuinte deverá 
rcconhcccraproccdéncia dos termosde autuação que tenba dado origem ao processo, ou desistir dc 
recurso que tenba interposto comomesmo fim. 

Na bipótesede já estar instaurada lidc,obcncficio previsto no será concedido 
mcdiantcaassinaturacjuntada aos Autos dctcrmodctransaçãoBpara que seja bomologadopor 
sentença, cm que conste o reconhecimento expresso do débito pelo contribuinte c o ajuste dâ  
condições cm que será feitoopagamento, inclusive com cláusula dc vencimento antecipado dc todaa 
obrigação, cm casode descumprimento dc qualquer condição do ajuste. 

A ^ 4^ Oscréditos tributáriosdccorrcntcsdc 10MS inscritoscomo dívida Ativado 
estado, cujo valor do principalcdc todos os acréscimos seja igual ou infcriora^500,00(quinbcntos 
reais), atualizados monetariamente até a data dc publicação desta Lei, serão extintos, 
independentemente dc requerimento do sujeito passivo. 

Parágrafo ónico.Obcncflcio previsto neste artigo cstcndc-sc aos honorários advocaticios 
càs custas judiciais. 

ArtD 5̂  A fruição dos benefícios contemplados por csta Lei não confere direito á 
restituição ou compensação dc importâncias já pagas aqualquer titulo. 

Ar^ 6^ Oscréditos tributáriosdcqualqucr natureza, inferioresa ^ 150,00 (centoe 
cinquenta rcais),comprccndcndoimposto, multa por moracatualização monetária, scrãoobjetode 
simples cobrança administrativa 

^I^Odisposto no não sc aplica aos créditos tributários decorrentes dc lançamentos 
rclativosamcrcadoriascujaguardacncontrc-sccmpodcrdctcrcciros,nacondiçãodc fiel depositário. 

As execuções fiscais movidas para cobrança dc crédito tributário, correspondentea 
nat^czacao valor previstos no scrãoobjetode pedidode suspensão formulado por procurador 
doestado 

Art. 7^ Não scrãoobjetode inscrição como divida Ativa do estado os créditos tributários 
cujos vaiorcs originários,apartir da publicação desta Lei,sejam iguais ou infcriorcsa^l00,00(ccm 
reais), ressalvados aqueles decorrentes dc infrações tipificadas como crimes contraaordem tributária. 

Parágrafo único.Odisposto neste artigo não sc aplica às situações disciplinadas pela Lei 
n̂  12.^11,dc^dc janeiro dc 1995,que instituioCadastrodc Inadimplentes da fazenda pública 
estadual (0AOfN8) 

Ar^^ .Os créditos tributários dc qualquer natureza, quando não pagos na datade seu 
vencimento, serão acrescidos dc juros dc mora cquivalcntcsàtaxa referencial do Sistema especial dc 
ApuraçãocOustódia^LlO) acumulada mensalmente. 

Ar^9^0pagamcnto espontâneo dc créditos tributários fora dos prazos rcgulamcntarcs,c 
antes dc qualquer procedimento do îsco, ficarão sujeitos aos acréscimos moratórios dc 0,30 (trinta 
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centésimos por cento) por dia de atraso até o limite máximo de 21%(vinte e um por cento), sem 
prejuízo da atualização monetária, quando for o caso. 

Art. 10. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a baixar os atos regulamentares que 
se fizerem necessários à implementação desta Lei. 

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a Lei 12.449, de 5 dejunho de 1995. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 19 de dezembro de 1997. 

/ 1 Jl / 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 
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Dispõe sobre Remissão de Créditos Tributários 
decorrentes de ICMS e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Os créditos tributários decorrentes de ICMS cujos fatos geradores tenham ocorrido 
até 31 de agosto de 1997, constituídos ou não até a data de publicação desta Lei, inclusive aqueles 
ajuizados ou parcelados, poderão ser pagos: 

I - com dispensa dos valores relativos ao total de multas e juros, se recolhidos no prazo 
improrrogável de até 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação desta Lei; 

I I - com dispensa de 75% (setenta e cinco por cento) dos valores relativos ao total de 
multas e juros, se requerido o parcelamento ao órgão competente, em até 05 (cinco) prestações 
mensais e sucessivas, desde que recolhida a primeira parcela até 60 (sessenta) dias a contar da data da 
publicação desta Lei; 

I I I - com dispensa de 50% (cinqUenta por cento) dos valores relativos ao total de multas e 
juros, se requerido o parcelamento ao órgão competente, em até 30 (trinta) prestações mensais e 
sucessivas desde que recolhida a primeira parcela até 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação 
desta Lei; 

IV - com dispensa de 25% (vinte e cinco por cento) dos valores relativos ao total de multas 
e juros, se requerido o parcelamento ao órgão competente, em até 60 (sessenta) prestações mensais e 
sucessivas desde que recolhida a primeira parcela até 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação 
desta Lei. 

§ I o . Na hipótese de parcelamento, o saldo devedor parcelado a partir da segunda prestação 
será atualizado monetariamente, inclusive aplicando-se sobre o mesmo juros moratórios conforme 
dispuser a legislação vigente. 

§ 2°. O disposto neste artigo não se aplica aos créditos tributários lançados de oficio 
decorrentes de infrações praticadas com dolo, fraude ou simulação, bem como aos casos de falta de 
recolhimento de imposto retido pelo contribuinte substituto na forma da legislação pertinente. 

§ 3o. Ocorrendo a hipótese de créditos tributários já parcelados, o benefício, de que trata 
este artigo, aplicar-se-á somente às parcelas vincendas, a partir desta Lei. 

Art. 2°. A falta de recolhimento de duas prestações consecutivas a que se refere o inciso II 
do artigo anterior acarretará a perda imediata do benefício nele referido, hipótese em que se exigirá o 
recolhimento imediato do saldo remanescente de uma só vez, acrescido dos valores que haviam sido 
dispensados e não recolhidos, devidamente atualizados e aplicados os acréscimos moratórios cabíveis. 

Art. 3o. Os créditos tributários, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de agosto de 
1997, decorrentes exclusivamente de penalidades pecuniáriarias referentes ao descumprimento de 
obrigações tributárias acessórias poderão ser liquidados com redução de 70% (setenta por cento) de 
seu valor atualizado até a data do efetivo recolhimento, desde que a redução seja requerida e os 
créditos pagos no prazo previsto no Art. I o . 

§ 1°. O beneficio previsto no caput deste artigo poderá também ser aplicado aos créditos 
tributários que se encontrem sob discussão administrativa, caso em que o contribuinte deverá 
reconhecer a procedência dos termos de autuação que tenha dado origem ao processo, ou desistir de 
recurso que tenha interposto com o mesmo fim. 

§ 2o. Na hipótese de já estar instaurada lide, o beneficio previsto no caput será concedido 
mediante a assinatura e juntada aos Autos de termo de transação, para que seja homologado por 
sentença, em que conste o reconhecimento expresso do débito pelo contribuinte e o ajuste das 
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condições em que será ̂ itoopagam^ 
obrigação, em easo de descumprimento de qualquer condição do ^uste. 

A r t . ^ O s créditos tributários decorrentes delCMS inscritos comoDivida Ativa do 
Estado, c^o valor do principaiede todos os acréscimos seja igual ou inferiora^500^0(quinben^ 
reais), atualizados monetariamente até a data de publicação desta Lei, serão extintos, 
independentementederequerimentodo sujeito passivo. 

^ará^fo ^Ico.Obenefício previsto neste artigo estende-se aos honorários advocatícios 
eáscustas judiciais. 

Art. ^ A fruição dos benefícios contemplados por esta Lei não confere direito á 
restituição ou compensação de importâncias já pagasaqualquer titulo. 

Art.^.Os créditos tributários de qualquer natureza,inferioresaR^ 150,00 (centoe 
cinqtlentareais),compreendendo imposto, multapormoraeatualização monetária, serão objeto de 
simples cobrança administrativa. 

^^.Odisposto no não se aplica aos créditos tributários decorrentes de lançamentos 
relativosamercadoriascû a guarda encontre-se em poderde terceiros, nacondiçãode fiel depositário. 

^2^. As execuções fiscais movidas pâ a cobrança de crédito tributário, correspondenteá 
naturezaeao valor previstos no serão objeto de pedido de suspensão formulado por Procurador 
doEstado. 

Art.^.Não serão objeto de inscrição como Divida Ativa do Estado os créditos tributários 
cujos valores originários,apartir da publicação desta Lei, sejam iguais ou inferioresa!^ 100,00(cem 
reais), ressalvados aqueles decorrentes de infî ções tipificadas como crimes contraaõrdem tributária 

^ará^ra^oúmco.Odisposto neste artigo não se aplica ás situações disciplinadas pela Lei 
n^l2.411,de2de janeiro de 1995,que instituioCadastro de Inadimplentes da Eazenda Pública 
Estadual (CADINE). 

Art.^.Os créditos tributários de qualquer natureza, quando não pagos na data de seu 
vencimento, serãoacrescidosdejurosdemoraequivalentesátaxareferencialdo Sistema Especial de 
ApuraçãoeCustõdia (SELIC) acumulada mensalmente. 

Art. 9^0pagamento espontâneo de créditos tributários fora dos prazos regulamentares,e 
antes de qualquer procedimento do Pisco, ficarão sujeitos aos acréscimos moratórios de 0,30 (trinta 
centésimos por cento) por dia de atraso atéolimite máximo de 21%(vinteeumpor cento), sem 
prejuizo da atualização monetária, quando forocaso. 

Art. 10. PicaoCbefe do Poder Executivo autorizadoabaixar os atos regulamentares que 
se fizerem necessáriosáimplementação desta Lei. 

Art. IL Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário,especialmeoteaLeil2.449,de5de junho de 1995. 

^AÇODAASSEM^ÉIALECISLATIVADO ESTADODOCEARÁ^ em Fortaleza, 
aosl9dedezembrodel997. 

DEPL^PONTES 
PRESIDENTE 
DEPTEODDRICOMENE^ES 
Î VICEPRESIDENTE 
DEP^OS^SARTO 
^VICEPRESIDENTE 
DEPB^ELfNCTCNLANDlM 
^SECRETÁRIO 
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